
DECRETO N' 026, DE 19 DE FI,]VEREIRO DE 2024.

DisÉe sobre â claborsçâo dos f,studos Téctricos
Preliminares - ETP - para a aquisição de bens e a
co[trâtaçâo de seniços e obras, Ío âmbito dâ
Prefeitura Municipal de Alto Àlegre do
Pindârá&Í4.

O PROFEITO MUNICIPAL DE ALTo ALEGRE Do PINDÀRÉMÂ. no uso das
atribuiçôes que lhe conferem a Lei Orgânica do Município. e icndo em vista o disposto na l_ei
no 14.133. de I'de abril de 2021.
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Art. l" Este Decrçtô dispõc sobre a elaboração dos Eludos l ócnicos prcliminares - L. I l, no
ârnbito do Poder Ex§autivo Municipal de Allo Alegre do pindÂré (MA).

l'arágra§ primeirô. Para os efeitos deste Decreto. considera-se L_Tp o documcnto
constitutivo da primeirarelapa do plarsjamento de uma contratação. qu€ caracterira
dcterminada rccessidadi descreve as análises realiTadâs em terrnos de requisi«rs.
altemativas, e§soll»s. resultaôs pretendidos e demais carâcierísticas. dândo base ao
anteprojeto, ao Termo de Referência ou ao projeto Básico, caso.se conclua pe la viabilida<ie
dâ contratação.

Parágraío segundo. 
^ 

obrigaçâo de elatrorar os ETp âplica,sc à aquisiçâo de bens e à
contrataçào de ser!iços c obras. ioclusivc aluguéis c contratâçôes dc soluções de Tecnologia
dc Intbrmação e (lomuoicaçâo - I IC, ressâlvado o disposto no aÍ. 2o.

Art.2" 
^ 

elâboraçào dos EJ'P náo é obrigatóÍiâ nos seguintes câsos:

I contrâtaÇão de obms. scrviços. compras e aluguéis. cujos valores se enquarlrcrn nos limitcs
dos incisos I e ll do arr.7i da t_ci n., l,l.l.ti, de 2011. indcpendentementc da fi)rma de
contmlação:

DECRETA:

ll - disp€nsâs de licitaÇão previstas nos incisos III, VII e VUI do aí. 75 e do § 70 do art. 90
da l,ein" 14.133, de 2021;

III - contrâtâções de soluções que repliquem modelagem já adotada em contratos anteriores
e rccentes do órgão! e considerada satisfatória pela Administração;
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IV - contrataçôes de baixa complexidade cuja modelagem adotâdâ siga o padrão
majoritariamente adotado por outros órgãos públicos no Estado rlo Maranhão, inclusive
quanto à técnica construtiva empaegada, se for o caso, ou que decoÍâ de documento técnico
específico elâborado por proÍissional habilitado, como, por exemplo, o Carclápio da
Alimentação Escolar, elaborado porNutricionistâ;

V - contratações cujos itens constem do Ca\ílogo Eletrônico de pâdronizaÇão Estâdual ou
Federal, nos termos do ârt. 19, II, dâ kii,nô i4.l çIZOZ t , 

"oro, 
por exemplo, no caso dos

itens constantes do Catálogo Federal no sí{f_h1!ps:/.,w\\1\,.e.,-.br/pncpi úbt!ê!4Loqo-
c'(lrunico-dc-Didrl,nizacco iteD\-nildron;,,lrdô(:
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o de ehgenharia objcto de transferência voluntária

com entidade ' em que

VII -q
IN

VIII -

de termo de

haja ante

pelo órgão ou entidqlg:

instrümento consênere fi rmâdo

jxtificátiva,ía indicação do

isto é, q acompanhadâ s correspondentes;

Adilivo ou Apostilamento,
inclusive. acéscimos€ontratais e prorro s relâlir',âs a servicos contínuos.

..','.
§ 1" Os auô1!ô processo deverâo ser inshuídos com á
dispositi!o a autorizar â nào elâtoraçào do respeclivo fTP.

§ 2'O disposto neste arÍigo taíÍibáí§g aplica à elaboração de Mapa de Riscos da contmtação.

Àrt. 3' Os ETP deverão evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor solução dentre as

possíveis, de modo apermitira avaliação da viabilidâde técnica, socioeconômicae ambiental

da contratação.

Àrt.4'Os ETP serão elabomdos conjuntamente por servidores da árcatécnica e rcquisitante

ou, quando houver, pela equipe de planejamento da contratação.

Art.5" Os ETP deverão serelaborados considerando a necessidade da Prcfeiaura, as soluções
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sustentâbilidâde: e t&r-
d) resultados prc§§§§t§
sustentivel.

II - Eixo

a)

b) estimativà do valor da.i

memórias de cálculo e dos
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disponíveis no mercado e a solução â adotar, sendo sugerida â seguinte ordem de elaboração
do aÍtefato:

[ - Eixo da necessidade:

a) descrição da necessidade da contratação. considerado o problema â ser resolvido sob a
perspectiva do interesse público;

b) estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e

dos documentos que lhe dâo suporte, considemndo a interdependéncia com outas
contrataçôes, de modo â possibilitar economia de escalâ;

c) requisitos necessários e suficicntes à escolha da solução, prevendo critérios e práticas de

ía

possivei

Íêitas

contramdàs. para coleta de (

de mercado, que consiste na prospecção e análise das alternativas

, ser co.rsideradas conhatações similarcs

públicas

d) providências a serem adgtada§ iamente-à celebração do contrato,

inclusive quanto à çapac ikçâôdeiôde.3i:rvidores ou' de s para fiscalização e gestâo

contratual ou adequação do ambidnte da organização; e

e) possíveis impactos ambienüiis e respectivas medidas de tratamento.

III - Eixo dâ solução a adotar:

a) descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção

e à assistência técnica, quando for o caso, acompanhada das justificativas técnica e

econômica dâ escolha do tipo de solução;

b)justificativas para o parcelamento ou não da solução, se aplicável;

c) posicionâmento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da cortâtaçâol e

d) considerações a propósito do alinhamento entre â contratação e o planejamento do órgão

ou entidade, identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o caso,

justificando a ausência dc previsão.

q<

ços comumelte utilizados e fâcilmente
)u draloÊo tÍansparente com potencrars
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§ l" Quanto ao levantamento de mercado visando à obtenção de informações técnicas e

comerciais relevantes à definição do objeto e elaboração do projeto básico ou tetmo de

referência, os responsáveis pela elaboração dos ETP poderâo promover comunicações
formais com potenciâis interessados durante a fase de planejamento das contratações, âs

quais serão registradâs no processo admin:strativo, não impedindo o paÍicular colaborador
de paÍiciparde eventual IicitâÇão pública, ou mesmo de celebrar o respectivo contrato, ainda
que decoÍreúte de dispensa ou inexigibilidade, tampouco lhe conferindo a autoria do ETP,
Projeto Básico ou lermo de Referência,

fls ng-.-"2-!__
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§ 2'A estimativa do valor da contratação. nesta fase, poderá ser paramótrica, não sendo,

necessariamente, a pesguisa prcliminar de preços que oonstará do Projeto Básico ou Termo

de Referência. §.
,,

desde que

soluções di

§ 4' Sem ) disposto

quando

Lconomi
losislic{,.õh em

seguintes regulamentaçôes:

a) Instrução Nori§tiva Se€Ê*§§
b) PoÍtaria SGDM§ n" )70/202\

manutenção e à sustentação de softwarc;
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â llaboração dos EIP. podqrão elaborâr artefatos simplificados,

ainda que de forma genérica, a necessidade do Município. as

easoluçâoaadotar.

, podeú ser elaborado ETP simplificado

nos Cademos de I"ogística do Ministério da

.br/com -br/a,rênt

§ 3' Os resp

'ào dovemo Federal, como, exemÉlo. constantcs das

iontratação visandô

lico/cadernos-de-

de\envolvrmento

i?,ados;

c) Portaria SGD,MGI n' 750/2023, pa

d) Portaria SGDÀ4GI n' 1.070D023, paru

atendimento a usuários de TIC;
opelação de int'raestrutura e

e) Instrução Normativa Seôoii,&R.:to Oll2O23, paÍa serviços de publicidade, promoção,

comunicação institucional e comunicação digital; e
f) Porta a SGD/MG| no 2.715,,2023, para contrataçâo e gestão de estações de trabalho.

§ 5'Nas contrataçôes que utilizam especificações padronizadas estâbelecidas nos Cademos

de Logísticâ divulgados pela Secretaria de Cestão da Secretaria Especial de

Desburocratização, Gestão e Governo Digitâl do Ministério da Economia, os responsáveis

pela elaboração dos ETP poderão aproveitar elementos estabelecidos como pâdrão.

§ 6o Em se tratando de ETP para a realização de licitâÇões, sempre que, quando da elaboração

:tv§u"il*,",,"1;t"'
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dos ETP. a quantidade de fornecedores aplos a âtenderem à demanda da Administração for

considerada restrila. deve-se verificar se os requisitos inicialmentc necessários e suficientes

à escolha da solução, ou outros aspectos dos IITP, limitam ou nâo a sua participação, c cm

câso positivo. se são realmente indispensáveis, flexibilizando-os sempre que possível.

Art.6'Os responsáveis pela elaboração dos ETP poderão elaborá-los por meio do Sislema

ETP Digital, ferramenta inl'ormatizada, disponibilizada pela Secretaria de Gestão da

Secretaria Especial de Desburocratizaçfu, Cesrão e Govemo Digital do Ministério da

Economia, no Ponal de Compras do Governo Federal. para elaboração dos ETP.

Parágrafo único. Caso os responsáveis pela elabomção dos ETP decidam disponibiliTar os

artefâtos para consultàiáos dcmais órgãos no St$êmâ ETI' Digital, sempre que se tratar de

licitâção. a publi.aaâo, no Sistema ETP Digital, deve ocoÍer concomitantemente à

publicação do aüso de licitaçâo no DOM e à divulgação do certame na plaaibrma de disputa,

ou antes. quando dadivulgação da lntenção do Regi§tro de Preços, se for o câso.

art. z' Os-EI" §§blicos e devem integrar o Projeto Básico ou Temo de Referência. os

quais podErão trazer referências à melhor lorma de asessar o seu conteúdo, inclusive pela

lnteme!, t
l'àrágrâfo útric(,., Excepcionalmenae. mcdianrc jusÍiíicativâ, a 

^dministração 
pode

classificar os ETP como do,cumentos preparatórios sigi,osos termos do § 3" do art. 7'd.r I ci

n" 12.527. de 2011. e do aí. 20 do Decreto n'7 724,de2012.

Art. 8'Dstc I)ccrelô entra cnr rigôirna data de sua publioação

l)ê-se ciência. publique-se. cumpm-§e.

CABINETE Do PREFEITO MUNICIPAI,

Ilm l9 de feverciro de 2024.

FRANCISCO DANTAS

RIBEIRO FILHO:1 25761 31387 oados:2o2a.o2.re r 7:06:5r -oloo'

FRÂNCISCO DANTAS RIBEIRO FILHO
Pretàito Municipal

Assinôdo de íorma digital por FRÀNCl5CO

DANTAT ÊlBElRO FILUOI25761lllA7
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